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LÍNGUA PORTUGUESA

LÍNGUA PORTUGUESA

1. FGV - Esc Pol (PC AM)/PC AM/4ª Classe/2022
Assunto: Ortografia - Casos Gerais e Emprego das Le-

tras

Assinale a frase em que se comete um erro de grafia.
(A) A seção em que trabalho é a mais procurada.
(B) A adolescência é uma fase difícil.
(C) Essas coisas nunca passam despercebidas.
(D) Nunca mais vi aqueles facínoras.
(E) Chegaram as encomendas atravez do correio.

2. VUNESP - Esc Pol (PC SP)/PC SP/2018

Assunto: Ortografia - Casos Gerais e Emprego das Le-
tras

Para responder a questão abaixo, considere o seguinte 
fragmento.

A vida de Dorinha Duval foi O processo ainda não 
havia ido a Júri quando a tese da defesa foi mudada. Não 
seria mais violenta emoção, mas legítima defesa. Ela não 
teria atirado no marido por ter sido  e chamada de 
velha, mas  o marido passou a agredi-la. De fato, o 
exame pericial de corpo de delito realizado em Dorinha 
constatou a existência de em seu corpo. A versão da 
legítima defesa era .

(Luiza Nagib Eluf, A paixão no banco dos réus. Adaptado)
Assinale a alternativa que preenche, correta e respecti-
vamente, as lacunas do trecho, de acordo com a norma 

padrão de ortografia.
(A) esmiuçada … rejeitada … porque … hematomas … 
plausível
(B) esmiuçada … regeitada … por que … ematomas … 
plauzível
(C) esmiussada … rejeitada … por que … hematomas 
… plausível
(D) esmiuçada … regeitada … porque … ematomas … 
plauzível
(E) esmiussada … regeitada … por que … hematomas 
… plausível

3. VUNESP - Esc Pol (PC SP)/PC SP/2018
Assunto: Acentuação

Assinale a alternativa contendo as palavras que se-
guem, correta e respectivamente, os princípios de acen-
tuação das palavras destacadas – Júri; legítima; existência.

(A) táxi; excelentíssimo; arbitrária.
(B) estéril; ecumênico; Romênia.
(C) bônus; violência; tráfico.
(D) série; técnica; assassínio.
(E) íris; saído; nítida.

4. VUNESP - Inv Pol (PC SP)/PC SP/2018
Assunto: Acentuação

Assinale a alternativa correta quanto à acentuação, 
considerando os enunciados adaptados da Folha de S.Pau-
lo, de 26.04.2018.

(A) Ambientes arejados e higiêne das mãos ajudam na 
prevenção de doenças infecciosas.
(B) Eleita capital da cultura, Palérmo é opção de desti-
no imperdivel no sul da Itália.
(C) Pela primeira vez na história, líderes das Coreias se 
encontram no lado sul-coreano.
(D) Estilo transformers. Robô humanóide se transfor-
ma em carro no Japão.
(E) Além de falar e pensar, até nosso silencio é em por-
tuguês.

5. FGV - Ag Pol (RN)/PC RN/2021

Assunto: Artigo
Texto 1
“A instituição policial brasileira, segundo documenta-

ção existente no Museu Nacional do Rio de Janeiro, data 
de 1530, quando da chegada de Martim Afonso de Sousa 
enviado ao Brasil – Colônia por D. João III. A pesquisa his-
tórica revela que no dia 20 de novembro de 1530, a polí-
cia brasileira iniciava as suas ações, promovendo justiça e 
organizando os serviços de ordem pública, como melhor 
entendesse nas terras conquistadas do Brasil. A partir de 
então a instituição policial brasileira passou por seguidas 
reformulações nos anos de 1534, 1538, 1557, 1565, 1566, 
1603, e, assim, sucessivamente. Somente em 1808, com a 
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chegada do príncipe Dom João ao Brasil, a polícia começou 
a ser estruturada, comandada por um delegado e compos-
ta por escrivães e agentes.”

A frase abaixo em que há ERRO no emprego ou na au-
sência do artigo definido é.

(A) Não importa se o gato é preto ou branco, desde 
que ele pegue os ratos;
(B) As grandes ideias sempre encontram os homens 
que as procuram;
(C) As ideias concordam bem mais entre si do que os 
homens;
(D) Todo o dia em que se trabalha é um dia perdido;
(E) A virtude premeditada é a virtude do vício.

6. FGV - Inv Pol (PC RJ)/PC RJ/2022
Assunto: Adjetivo

Texto 3
“Uma investigação complexa da Polícia Civil do Distri-

to Federal (PCDF) que durou 16 meses resultou na prisão 
do homem apontado como o maior traficante de cocaí-
na da capital, Wesley do Espírito Santo, vulgo Macarrão, 
de 42 anos. Além disso, rendeu também a desarticulação 
de uma quadrilha especializada em abastecer o DF com 
uma das drogas mais caras, a escama de peixe, variedade 
mais valiosa e refinada, em 2013. O Correio revelou, com 
exclusividade, como funcionava o esquema criminoso co-
mandado pelo traficante, condenado à pena mais alta da 
história de Brasília e executado enquanto trabalhava, em 
Taguatinga. Na reportagem deste domingo (31/10), a atu-
ação de cada um dos envolvidos é detalhada”

(Adaptado. Correio Braziliense, 2/12/2021).

“Uma investigação complexa da Polícia Civil do Distrito 
Federal (PCDF) que durou 16 meses resultou na prisão do 
homem apontado como o maior traficante de cocaína da 
capital, Wesley do Espírito Santo, vulgo Macarrão, de 42 
anos.”

Nesse segmento do texto 3, o adjetivo sublinhado tem 
a função de.

(A) valorizar, indiretamente, o trabalho da polícia;
(B) justificar o pouco tempo dedicado à investigação;
(C) mostrar o preparo intelectual dos agentes policiais;
(D) indicar uma opinião do jornal sobre a prisão rea-
lizada;
(E) informar a população sobre o trabalho diário da 
polícia.

7. FGV - Insp Pol (PC RJ)/PC RJ/2022
Assunto: Adjetivo

Em todas as opções abaixo há uma sequência de ad-
jetivos que expressam uma mesma ideia; a opção em que 
esses adjetivos partem do menos para o mais intenso é.

(A) amigo / companheiro / parceiro;
(B) afastado / distante / remoto;
(C) colérico / irado / raivoso;
(D) sentimental / sensível / afetivo;
(E) delicado / gentil / educado.

8. CEBRASPE (CESP(E) - Esc Pol (PC DF)/PC DF/2021
Assunto: Conjugação. Reconhecimento e emprego dos 

modos e tempos verbais

Nova Iorque já foi vista como uma das metrópoles 
mais perigosas do mundo. Em 1990, alcançou seu pico de 
homicídios. 2.262 em um ano, média de 188 por mês. Mas 
esse cenário mudou, e a cidade apresentou uma das maio-
res reduções de crimes registradas nos EUA.

Uma das medidas adotadas pela prefeitura de Nova 
Iorque ficou conhecida como “janelas quebradas” e previa 
o combate a crimes pequenos e a prevenção do vandalis-
mo, para impedir uma espiral de violência que levasse a 
crimes mais graves.

Para alguns observadores, entretanto, o modelo da 
“janela quebrada” foi superestimado. O mais importante, 
dizem, foi identificar focos de criminalidade para concen-
trar, ali, ação preventiva. Foi possível assinalar áreas pe-
quenas onde criminosos mais atuavam, onde se sabia que 
crimes iam ocorrer.

O ex-policial Tom Reppetto sugere que essas áreas te-
nham presença visível e constante da polícia. As patrulhas 
preventivas — e em grande número — em focos de crime 
foi essencial para reduzir a violência. “O crime é mais situ-
acional do que se pensa, inclusive homicídios. Com a pa-
trulha policial, pessoas que iam cometer crimes simples-
mente foram fazer outra coisa”, afirma outro especialista, 
Frank Zimring.

Outra medida que teve papel importantíssimo foi a 
implementação de cortes (tribunais), nos anos 90, para 
tratar de crimes menores, mediar conflitos comunitários 
e casos de violência doméstica e para lidar com usuários 
de drogas. A ideia é evitar que esses conflitos evoluam e 
aumentar a confiança dos cidadãos no sistema judiciário 
e político.

Internet. <www.bbc.com > (com adaptações).
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1. VUNESP - Esc Pol (PC SP)/PC SP/2022
Assunto: Memórias (RAM, ROM, CACHE, HD etc.)

Comparando-se as unidades de armazenamento ex-
terno para computadores de tecnologia HD e SSD, tem-
-se que, tipicamente,

(A) o SSD é mais sensível às vibrações do computador 
(ventilador, digitação etc.) do que os HDs.
(B) os SSDs permitem transferência de dados com 
maior rapidez do que os HDs.
(C) o custo por bit de armazenamento dos HDs é mais 
alto do que o dos SSDs.
(D) os HDs, mesmo possuindo partes móveis, são mais 
resistentes, pois possuem redundância, o que não 
ocorre com os SSDs.
(E) a vida útil média de um HDs é de 3 000 ciclos de 
gravação, enquanto que a de um SSD é de 200 000 ci-
clos.

2. VUNESP - Inv Pol (PC SP)/PC SP/2022
Assunto: Memórias (RAM, ROM, CACHE, HD etc.)

Deseja-se adquirir um dispositivo de armazenamen-
to externo para um microcomputador.

Com relação a esses dispositivos, é correto afirmar 
que quando comparado ao disco HD externo, o disposi-
tivo SSD externo

(A) possui partes mecânicas para a escrita e leitura de 
dados, ao contrário do HD externo.
(B) tem mais chance de ter um problema de natureza 
mecânica do que um HD externo.
(C) proporciona transferência de arquivos mais rápida 
do que o HD externo.
(D) costuma possuir um menor custo para um mesmo 
espaço de armazenamento.
(E) costuma ser mais pesado do que um HD externo de 
mesma capacidade.

3. NC UFPR (FUNPAR) - Inv Pol (PC PR)/PC PR/2021
Assunto: Memórias (RAM, ROM, CACHE, HD etc.)

Em um site de vendas por internet, foi anunciado um 
computador com a seguinte especificação. Notebook Ga-
mer Core i7-9750H 16GB 256GB SSD Tela Full HD 15.6” 
Linux. O termo SSD refere-se à memória.

(A) BIOS.
(B) primária.
(C) de massa.
(D) de vídeo.
(E) ROM.

4. VUNESP - Ag Pol (PC SP)/PC SP/2018
Assunto: Memórias (RAM, ROM, CACHE, HD etc.)

Um dos dispositivos de armazenamento externo de 
microcomputadores são os pen drives, cujos valores típi-
cos de capacidade de armazenamento são 4, 8 e 16

(A) EB (ExaBytes).
(B) TB (TeraBytes).
(C) GB (GigaBytes).
(D) MB (MegaBytes).
(E) KB (KiloBytes).

5. VUNESP - Ag Pol (PC SP)/PC SP/2018
Assunto: Barramentos, Placa-mãe e BIOS

Um mouse sem fio possui um dispositivo transmis-
sor que envia os sinais a um dispositivo receptor ligado 
ao computador. Esse receptor de sinais é ligado, normal-
mente, em uma porta do tipo

(A) DVI.
(B) PS2.
(C) Bluetooth.
(D) USB.
(E) VGA.
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6. VUNESP - Esc Pol (PC SP)/PC SP/2022
Assunto: Periféricos (Dispositivos de Entrada e Saí-

d(A)

Um tipo de tecnologia de impressora que vem ga-
nhando destaque no mercado é o que utiliza tanque.

Sobre as impressoras com essa tecnologia, tem-se 
que podem ser encontradas no mercado, atualmente, 
impressoras do tipo

(A) jato de tinta para impressão em preto e branco e 
colorida, apenas.
(B) laser para impressão em preto e branco e colorida, 
apenas.
(C) laser para impressão em preto e branco, e jato de 
tinta para impressão em preto e branco e colorida.
(D) laser para impressão em preto e branco, apenas.
(E) jato de tinta para impressão em preto e branco, 
apenas.

7. VUNESP - Ag Pol (PC SP)/PC SP/2018
Assunto: Periféricos (Dispositivos de Entrada e Saí-

d(A)

Em uma impressora jato de tinta colorida, há, nor-
malmente, 4 cartuchos de tinta em seu reservatório, 
cujas cores são, além do preto,

(A) cinza, ouro e prata.
(B) verde, azul e marrom.
(C) violeta, amarelo e verde.
(D) ciano, amarelo e magenta.
(E) magenta, ouro e creme.

8. VUNESP - Ag Pol (PC SP)/PC SP/2018
Assunto: Periféricos (Dispositivos de Entrada e Saí-

d(A)

Considerando-se, principalmente, os dispositivos 
mais recentes, há um tipo utilizado com microcomputa-
dores que deve ser conectado em uma porta HDMI do 
microcomputador. Esse dispositivo corresponde

(A) ao monitor de vídeo.
(B) ao microfone.
(C) ao pen drive.
(D) à impressora.
(E) ao adaptador wireless.

9. VUNESP - Esc Pol (PC SP)/PC SP/2022
Assunto: Windows 10

As pastas podem receber diversos tipos de nome, 
desde que algumas regras sejam obedecidas.

Em relação ao sistema operacional Windows 10, a al-
ternativa que apresenta apenas nomes de pastas válidos 
é.

(A) Aula&1 e Exercícios Corrigidos!
(B) Contratos Assinados* e Contratos Pendentes...
(C) Funcionários/Contratados e Funcionários_Demiti-
dos
(D) Pagamentos-Março e Recebimentos\Janeiro
(E) Textos Diversos? e Textos Classificados!

10. VUNESP - Inv Pol (PC SP)/PC SP/2022
Assunto: Windows 10

Um usuário de um microcomputador do tipo PC, com 
o sistema operacional Windows 10 instalado na sua con-
figuração padrão, deseja saber as configurações de har-
dware desse PC, como o processador presente e a quan-
tidade de memória instalada.

Para isso, basta
(A) pressionar as teclas Ctlr+Alt+Del e, no menu que se 
abre, escolher a opção Configurações.
(B) clicar com o botão esquerdo do mouse na barra 
de Tarefas e escolher a opção Configurações no menu 
que se abre.
(C) clicar com o botão direito do mouse Área de Tra-
balho e escolher a opção Configurações no menu que 
se abre.
(D) pressionar as teclas Ctlr+Alt e, no menu que se 
abre, escolher a opção Configurações.
(E) clicar com o botão direito do mouse no ícone do 
menu Iniciar e escolher a opção Sistema, na janela 
Configurações se abre.

11. FGV - Inv Pol (PC AM)/PC AM/4ª Classe/2022
Assunto: Windows 10

No notebook de Joana, que utiliza o Windows 10 com 
a configuração usual do mouse, o aplicativo Word 2010 
está fixado na Barra de Tarefas. Nesse cenário, considere 
que tenha havido um clique com o botão direito no ícone 
do Word presente na referida barra, e analise as afirma-
tivas a seguir.

I. O aplicativo é aberto com um documento novo, em 
branco.

II. Se o aplicativo estiver aberto, a janela correspon-
dente é imediatamente minimizada.
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1. NC UFPR (FUNPAR) - Inv Pol (PC PR)/PC PR/2021
Assunto: Média para dados não agrupados
A média de Paulo em um determinado número de 

provas foi 6,5. O professor havia combinado com a turma 
que eliminaria a menor nota de cada aluno e recalcularia a 
média. A menor nota obtida por Paulo nas provas foi 4,0. 
Eliminando essa nota e recalculando a média, Paulo obte-
ve 7,0. Quantas provas Paulo fez, incluindo a que obteve 
menor nota?

(A) 2.
(B) 3.
(C) 4.
(D) 5.
(E) 6.

2. VUNESP - Escr (PC B(A)/PC BA/2018
Assunto: Média para dados em classe
A viabilidade financeira do projeto de uma microem-

presa leva em consideração dados históricos de projetos 
semelhantes. A tabela a seguir mostra a distribuição de 
probabilidade do VPL – Valor Presente Líquido (valores em 
milhões de reais).

V P L Probabilidade
−5 ≤ × ≤ 1 20%
1 ≤ × ≤ 5 60%
5 ≤ × ≤ 15 20%
Utilizando os dados históricos mencionados, o valor 

esperado para o VPL da microempresa, em milhões de re-
ais, é

(A) 4,8.
(B) 4.
(C) 3,4.
(D) 2,8.
(E) 1,8.

3. CEBRASPE (CESP(E) - Ag PJ (PC S(E)/PC SE/2021
Assunto: Desvio em relação à média aritmética
Com base em uma amostra aleatória simples de tama-

nho n = 16 retirada de uma população normal com média 
desconhecida μ e variância σ2

= 9, deseja-se testar
a hipótese nula Ho . μ = 0 contra a hipótese alternativa 

H1 . μ ≠ 0 por meio da estatística √n X / σ, na qual X denota 
a média amostral.

Com respeito a esse teste de hipóteses, julgue o item a 
seguir, sabendo que o valor da média amostral observado 
na amostra foi igual a 1 e que, relativo a esse teste, o

P-valor foi igual a 0,18.
O desvio padrão da média amostral X é igual a 0,75.
(  )Certo
(  )Errado

4. VUNESP - Escr (PC B(A)/PC BA/2018
Assunto: Desvio padrão e variância
Nos últimos 8 meses, as vendas de uma loja estão re-

presentadas pelos números na tabela a seguir.

O valor da variância populacional desse conjunto de 
vendas é de.

(A) 6.
(B) 8.
(C) 10.
(D) 12.
(E) 14.

5. FGV - Esc Pol (PC AM)/PC AM/4ª Classe/2022
Assunto: Problemas introdutórios de probabilidade. 

eventos equiprováveis e abordagem frequentista
Um dado comum, com as faces numeradas de 1 a 6, é 

lançado 3 vezes. A probabilidade de a soma dos 3 números 
obtidos ser igual a 16 é

(A) 
(B)
(C)
(D)
(E)
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6. CEBRASPE (CESP(E) - Ag PJ (PC S(E)/PC SE/2021
Assunto: Probabilidade do evento complementar
Considere duas variáveis aleatórias contínuas, X e Y, 

tais que P(X> 0) = 1, P (X ≤ 1) = 1/10, P (X ≤ 1|Y > 1) = 3/10, 
Var(X) = Var(Y) = 1, e Cov(X, Y) = 0. Com base nessas infor-
mações, julgue o item a seguir.

P (X ≥ 1) = P (X > 1) = 0,9.
(  )Certo
(  )Errado

7. FGV - Ag Pol (RN)/PC RN/2021
Assunto: Probabilidade do evento complementar
Em um campeonato de futebol, quando o TIMEX joga 

em casa, a probabilidade de ele ganhar o jogo é de 60%, 
mas quando ele joga fora de casa, a probabilidade de ele 
ganhar o jogo é de 50%.

Nos próximos três jogos do campeonato, o TIMEX jo-
gará dois em casa e um fora de casa. A probabilidade de o 
TIMEX ganhar pelo menos um desses três jogos é.

(A) 30%;
(B) 50%;
(C) 75%;
(D) 92%;
(E) 95%.

8. VUNESP - Escr (PC B(A)/PC BA/2018
Assunto: Teorema da Probabilidade Total
Dois jogadores, A e B, disputam um jogo de cara ou 

coroa, com 50% de chance de cada um acertar. Eles estão 
apostando um certo valor e será considerado vencedor 
o primeiro que tiver cinco acertos. Em um determinado 
instante, o jogo precisou ser interrompido, e, nesse mo-
mento, o jogador A tinha três acertos, faltando apenas 
dois para ganhar, enquanto o jogador B tinha apenas dois 
acertos, faltando três para ganhar. Sugeriu-se dividir o va-
lor apostado de maneira proporcional à chance de cada 
um se sagrar vencedor, caso o jogo continuasse até o final. 
Então, a probabilidade de A ganhar, se continuasse o jogo, 
é de.

(A)
(B)
(C)
(D)
(E)

9. CEBRASPE (CESP(E) - Ag Pol (PC DF)/PC DF/2021
Assunto: Cálculo de probabilidades usando análise 

combinatória
Luís, Fernando, Paulo, Carlos e Marcos, suspeitos de 

terem praticado determinado crime, foram convocados 
para depor. Na delegacia, ocorreram os eventos descritos 
a seguir.

Marcos e Carlos preferiram ficar em silêncio.

Fernando afirmou que o culpado era Marcos ou Car-
los. Luís afirmou que o culpado era Fernando ou Carlos.

Paulo afirmou que o culpado era Marcos ou Fernando.
Considerando que exatamente dois deles são culpados 

e que, em 2021, todos eles terão mais de quinze anos de 
idade, julgue o item a seguir.

Se dois desses acusados forem aleatoriamente esco-
lhidos para uma acareação, a probabilidade de serem os 
dois culpados é igual a 1/10.

(  )Certo
(  )Errado

10. FGV - Esc Pol (PC AM)/PC AM/4ª Classe/2022
Assunto: Adição, subtração, multiplicação e divisão de 

números naturais
Em um grupo de 64 policiais civis e militares, 24 são 

civis. Metade dos policiais militares é casada e há um total 
de 36 policiais solteiros.

Nesse grupo, o número de policiais civis casados é 
igual a

(A) 8.
(B) 10.
(C) 12.
(D) 13.
(E) 16.

11. CEBRASPE (CESP(E) - Ag PJ (PC S(E)/PC SE/2021
Assunto: Divisibilidade, números primos, fatores pri-

mos, divisor e múltiplo comum (MM(C)

A figura precedente ilustra um aparelho que tem seis 
lâmpadas. duas azuis (A1 e A2), duas vermelhas (V1 e V2), 
e duas brancas (B1 e B2). Quando o aparelho é ligado, ins-
tantaneamente a lâmpada A1 acende; após determinado 
tempo, A1 apaga, depois V1 acende; em seguida, V1 apa-
ga, depois B1 acende; e assim sucessivamente, sempre 
obedecendo a sequência indicada na figura. O momento 
em que uma lâmpada acende ou apaga é indicado por T, 
que mede o tempo, em segundos.
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1. VUNESP - Esc Pol (PC SP)/PC SP/2022
Assunto: Dos Princípios Fundamentais da Constituição 

(A) rts. 1º a 4º da CF/1988)
Nos termos da Constituição Federal, é correto afirmar 

que a República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Fede-
ral, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem, 
entre outros, como fundamento.

(A) a erradicação da pobreza e da marginalização.
(B) a dignidade da pessoa humana.
(C) a construção de uma sociedade livre, justa e soli-
dária.
(D) a garantia do desenvolvimento nacional.
(E) a promoção do bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor e idade.

2. FUMARC - Inv Pol (PC MG)/PC MG/2021
Assunto: Dos Princípios Fundamentais da Constituição 

(A) rts. 1º a 4º da CF/1988)w
Nos termos da Constituição Federal de 1988, são prin-

cípios fundamentais, EX  CETO.
(A) Autodeterminação dos povos.
(B) Garantia do desenvolvimento nacional.
(C) Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.
(D) Soberania popular.

3. VUNESP - Escr (PC B(A) )/PC BA/2018
Assunto: Dos Princípios Fundamentais da Constituição 

(A) rts. 1º a 4º da CF/1988)
A Constituição de 1988 inovou ao elevar a dignidade 

da pessoa humana a fundamento da República Federativa 
Brasileira. Considerando a importância dada pelo consti-
tuinte originário ao metaprincípio da dignidade da pessoa 
humana, assinale a alternativa correta.

(A) O respeito à dignidade humana não inibe direta-
mente que o Estado possa utilizar algum indivíduo 
como instrumento para a persecução de um fim maior.
(B) A dignidade da pessoa humana não pode, em re-
gra, ser utilizada como critério de interpretação e apli-
cação do direito constitucional.
(C) Um dos parâmetros mínimos de aferição da dig-
nidade humana é o direito ao reconhecimento, como 
necessidade de respeitar as identidades particulares.

(D) A dimensão prestacional da dignidade humana 
constitui o fundamento de direitos fundamentais con-
tra atos que a violem ou a exponham a ameaças e ris-
cos.
(E) Um direito apenas será fundamental na perspectiva 
da ordem constitucional brasileira se e na medida em 
que tiver um conteúdo determinado em dignidade.

4. VUNESP - Inv (PC B(A) )/PC BA/2018
Assunto: Dos Princípios Fundamentais da Constituição 

(A) rts. 1º a 4º da CF/1988)
Tendo em vista a Constituição Federal, artigos 1º, 3º, 

4º e 5º, assinale a alternativa correta.
(A) A República Federativa do Brasil tem por funda-
mento a dignidade da pessoa humana, constituindo 
objetivo fundamental promover o bem de todos, sem 
preconceito, de qualquer natureza, regendo-se, nas 
suas relações internacionais, pelo princípio de repúdio 
ao racismo.
(B) A República Federativa do Brasil tem por funda-
mento reduzir as desigualdades regionais e sociais, 
constituindo objetivo fundamental erradicar o racis-
mo, regendo- se, nas suas relações internacionais, pelo 
princípio da garantia do desenvolvimento nacional.
(C) Todos são iguais perante a lei, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros naturalizados a inviola-
bilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade e à 
propriedade.
(D) Os tratados e convenções internacionais sobre di-
reitos humanos aprovados no Congresso Nacional se-
rão equivalentes a Lei Complementar.
(E) As normas definidoras de direitos e garantias fun-
damentais têm aplicação 45 (quarenta e cincodias de-
pois de oficialmente publicadas.

5. VUNESP - Escr (PC B(A) )/PC BA/2018
Assunto: Dos Princípios Fundamentais da Constituição 

(A) rts. 1º a 4º da CF/1988)
Sobre os Princípios Fundamentais da República Fede-

rativa do Brasil, é correto afirmar que
(A) a cidadania representa um status e apresenta-se 
simultaneamente como objeto e um direito funda-
mental.
(B) o conceito normativo de cidadania sofreu uma am-
pliação após a Segunda Guerra, mas ainda não se ex-
pressa por outros meios além da política.
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(C) a soberania é una, divisível, inalienável e impres-
critível. Pode-se dividir a soberania em três. externa, 
interna e imanente.
(D) o princípio democrático, considerado como prin-
cípio normativo multiforme, implica na imposição do 
dever de exercício do direito de sufrágio por todos os 
cidadãos.
(E) o pluralismo político implica na possibilidade de re-
cebimento de recursos financeiros de pessoas físicas e 
de entidades estrangeiras.

6. NC UFPR (FUNPAR) - INV POL (PC PR)/PC PR/2021
Assunto: Características (D) ireitos Fundamentais)
Acerca dos direitos e das garantias fundamentais, jul-

gue o item a seguir.
A eficácia dos direitos fundamentais não se restringe 

às relações entre os cidadãos e o poder público.
(  ) Certo 
(  ) Errado

7. VUNESP - Escr (PC B(A) )/PC BA/2018
Assunto: Características (D) ireitos Fundamentais)
A respeito dos direitos fundamentais, assinale a alter-

nativa correta.
(A) Há hierarquia entre os direitos fundamentais, es-
tando o grau de importância definido a partir da posi-
ção topográfica do direito na Constituição Federal.
(B) A teoria dos limites imanentes, também conheci-
da como teoria interna, admite que os direitos funda-
mentais possam sofrer restrições externas.
(C) A teoria externa defende que a restrição a um di-
reito fundamental influencia o próprio conteúdo do 
direito, razão pela qual não admite a possibilidade de 
sua restrição.
(D) No Brasil, assim como em Portugal e na Alemanha, 
há previsão constitucional expressa a respeito dos li-
mites aos limites dos direitos fundamentais.
(E) Os direitos fundamentais podem ser restringidos 
por atos normativos infraconstitucionais, desde que 
seja respeitado o seu núcleo essencial.

8. NC UFPR (FUNPAR) - INV POL (PC PR)/PC PR/2021
Assunto: Gerações de Direitos Fundamentais
Clara, praticante de uma religião de matriz africana, 

um dia, ao chegar à escola pública em que estuda no Dis-
trito Federal usando um colar de contas típico de sua práti-
ca religiosa, foi impedida, pela diretora, de entrar na insti-
tuição. A diretora alegou que, ali, não era permitido entrar 
usando aquele tipo de colar. Na ocasião, a diretora exigiu 
que a estudante retirasse o adereço para poder entrar no 
estabelecimento de ensino.

Considerando essa situação hipotética, julgue o item 
a seguir.

O direito à liberdade de consciência e de crença é con-
siderado um direito fundamental de segunda geração.

(  ) Certo 
(  ) Errado

9. CEBRASPE (C) ESP(E) - Esc Pol (PC P(B) )/PC PB/2022
Assunto: Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

(A) rt. 5º da CF/1988)
À luz da orientação prevalente no STF acerca da garan-

tia fundamental de que ninguém será considerado culpa-
do até o trânsito em julgado de sentença penal condena-
tória, assinale a opção correta.

(A) Observado o devido processo legal, a decisão con-
denatória em segunda instância afasta o princípio da 
presunção de inocência e abre o caminho para a exe-
cução da pena.
(B) Não é cabível a prisão após julgamento em segun-
da instância, independentemente de decisão judicial 
que afirme a necessidade da custódia cautelar.
(C) Poderá ocorrer a prisão independentemente do 
trânsito em julgado da sentença penal condenatória, 
bastando a obediência ao devido processo legal, que 
se cumpre com o esgotamento da matéria de fato nas 
instâncias ordinárias.
(D) A execução provisória de acórdão penal condena-
tório proferido em grau de apelação, ainda que sujeito 
a recurso especial ou extraordinário, não compromete 
o princípio constitucional da presunção de inocência.
(E) A prisão para execução da pena só poderá ser de-
terminada após o trânsito em julgado da sentença 
penal condenatória; porém, havendo necessidade 
e fundamentação, a segregação cautelar poderá ser 
determinada a qualquer momento, mesmo antes da 
prolação de sentença ou do julgamento do recurso em 
segunda instância.

10. FGV - Insp Pol (PC RJ)/PC RJ/2022
Assunto: Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

(A) rt. 5º da CF/1988)
Eunice, servidora pública estadual, preencheu os re-

quisitos para a fruição de determinado benefício assegura-
do pelo regime jurídico único dos servidores. Ocorre que, 
no dia anterior àquele em que iria requerê-lo, a lei foi al-
terada, e o benefício, suprimido. Apesar disso, um amigo 
lhe informou, corretamente, que o seu direito ao benefício 
não seria afetado pela nova lei, o que decorria da garantia 
constitucional do((A) ).

(A) coisa julgada;
(B) direito adquirido;
(C) ato jurídico perfeito;
(D) expectativa legítima;
(E) legalidade imanente.
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1. FGV - Ag Pol (RN)/PC RN/2021
Assunto: Disposições Gerais (Prática de Ato Infracio-

nal, ECA, arts. 103 ao 105)

João, com 17 anos, 11 meses e 29 dias de idade, fi-
sicamente desenvolvido e plenamente consciente dos 
seus atos, foi conduzido à delegacia de polícia por ter 
sido detido no momento em que praticava uma conduta 
que se enquadrava em descrição típica do Código Penal 
Brasileiro, à qual era cominada pena mínima de 3 anos 
de reclusão e cuja persecução penal se iniciava mediante 
ação penal pública.

Nesse caso, à luz da sistemática constitucional vigen-
te, João.

(A) responderá por ato infracional e, por força do prin-
cípio da paridade, sofrerá medida privativa de liberda-
de por prazo idêntico à pena cominada ao crime;
(B) responderá por ato infracional e, caso sofra medida 
privativa de liberdade, devem ser observados os prin-
cípios da brevidade e da excepcionalidade;
(C) responderá por crime, considerando a sua condi-
ção física e plena consciência dos atos praticados, mas 
não poderá sofrer a pena de reclusão;
(D) responderá por crime, considerando a data prová-
vel de início da persecução penal, mas deverá ser reco-
lhido em cela separada;
(E) não responderá pela conduta, considerando a pena 
cominada e a sua condição peculiar de pessoa em de-
senvolvimento.

2. VUNESP - Inv (PC B(A)/PC BA/2018
Assunto: Disposições Gerais (Prática de Ato Infracio-

nal, ECA, arts. 103 ao 105)

Ao ato infracional cometido por criança, poderá ser 
aplicada

(A) liberdade assistida.
(B) advertência.
(C) inserção em regime de semiliberdade.
(D) requisição de tratamento médico, psicológico ou 
psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial.
(E) prestação de serviços à comunidade.

3. VUNESP - Inv (PC B(A)/PC BA/2018
Assunto: Dos Direitos Individuais (ECA, arts. 106 ao 

109)

No que diz respeito à internação do adolescente in-
frator prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente, 
é correto afirmar que, antes da sentença,

(A) a internação do adolescente infrator poderá ser 
determinada pelo juiz por prazo indeterminado.
(B) a internação do adolescente infrator poderá ser de-
terminada pelo prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) 
dias, desde que demonstrada a necessidade imperiosa 
da medida, sendo imprescindível a fundamentação da 
decisão com base em indícios suficientes de autoria e 
materialidade.
(C) a internação do adolescente infrator poderá ser de-
terminada pelo prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) 
dias, sendo prorrogável por mais 45 (quarenta e cinco) 
dias, desde que devidamente justificada a necessida-
de.
(D) não poderá ser determinada a internação do ado-
lescente infrator pelo juiz.
(E) a internação do adolescente infrator poderá ser de-
terminada pelo prazo máximo de 60 (sessenta.) dias.

4. CEBRASPE (CESP(E) - Esc Pol (PC DF)/PC DF/2021
Assunto: Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(DUDH)

Acerca da concepção e da evolução histórica dos di-
reitos humanos, julgue o item a seguir.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 
1948, foi o primeiro documento normativo de alcance 
global a respeito desse Assunto:

(  ) Certo
(  )Errado

5. CEBRASPE (CESP(E) - Ag Pol (PC AL)/PC AL/2021
Assunto: Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(DUDH)

A respeito dos direitos humanos, julgue o item sub-
sequente.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos não 
cria os direitos humanos, apenas os proclama.

(  ) Certo
(  )Errado



DIREITOS HUMANOS

46

6. VUNESP - Inv Pol (PC SP)/PC SP/2018
Assunto: Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(DUDH)

Segundo o disposto na Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos, “Se depois da perpetração do delito a 
lei dispuser a imposição de pena mais leve, o delinquen-
te será por isso beneficiado.” Essa norma de direito penal 
é representada pelo Princípio

(A) da Individualização da Pena.
(B) da Legalidade.
(C) da Norma Penal em Branco.
(D) da Presunção da Inocência.
(E) da Retroatividade.

7. VUNESP - Escr (PC B(A)/PC BA/2018
Assunto: Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(DUDH)

Considere o seguinte caso hipotético. uma pessoa 
comete um crime comum e, para não ser presa, procura 
asilo em outro país. No que concerne ao referido caso, é 
correto afirmar que a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos

(A) contempla que todo país-membro da ONU é obri-
gado a acolher todo ser humano que comprove a per-
seguição por crime comum, desde que conexo a um 
crime político, comunicando ao país de origem.
(B) não contempla qualquer dispositivo sobre pessoas 
que estão sendo vítimas de perseguição e procuram 
asilo em outros países, estando o fato contemplado 
em acordo internacional específico.
(C) contempla que todo ser humano, vítima de perse-
guição ou não, em qualquer hipótese, tem o direito 
de procurar e de gozar asilo em outros países, mesmo 
quando legitimamente perseguido pela prática de cri-
me comum.
(D) contempla que todo país-membro da ONU é obri-
gado a acolher todo ser humano, vítima de perse-
guição ou não, em qualquer hipótese, sendo apenas 
necessário informar o país de origem para início do 
processo de extradição.
(E) contempla que todo ser humano, vítima de perse-
guição, tem o direito de procurar e de gozar asilo em 
outros países, porém esse direito não pode ser invoca-
do em caso de perseguição legitimamente motivada 
por crimes comum.

8. VUNESP - Escr (PC B(A)/PC BA/2018
Assunto: Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(DUDH)

É correto afirmar que a Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos consigna que

(A) ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma 
associação.
(B) é livre a manifestação do pensamento, sendo veda-
do o anonimato.
(C) é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo.
(D) no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular.
(E) a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o 
réu.

9. VUNESP - Inv (PC B(A)/PC BA/2018
Assunto: Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(DUDH)

A respeito da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos (DUDH), assinale a alternativa correta.

(A) Ninguém pode ser preso, detido ou exilado.
(B) Ninguém será condenado por ação ou omissão, 
ainda que, no momento de sua prática, constituísse 
atodelituoso frente ao direito interno e internacional.
(C) Nenhuma pessoa sujeita a perseguição tem o di-
reito de procurar e de se beneficiar de asilo em outros 
países.
(D) O direito de asilo não pode ser invocado no caso de 
processo realmente existente por crime de direito co-
mum ou por atividades contrárias aos fins e aos princí-
pios das Nações Unidas.
(E) Nenhuma pessoa pode abandonar o país em que 
se encontra.

10. VUNESP - Esc Pol (PC SP)/PC SP/2022
Assunto: Pacto Internacional dos Direitos Civis e Po-

líticos (PIDCP)

Instrumento por meio do qual os Estados Partes das 
Nações Unidas que aderirem e ratificarem assumem o 
compromisso de respeitar e garantir a todos os indivídu-
os que se achem em seu território e que estejam sujeitos 
a sua jurisdição os direitos reconhecidos, sem discrimina-
ção alguma por motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, 
opinião política ou de outra natureza, origem nacional 
ou social, situação econômica, nascimento ou qualquer 
condição. O instrumento reconhece o direito à vida; a 
não ser submetido à tortura ou penas ou tratamento 
cruéis, desumanos ou degradantes; a não ser submetido 
à escravidão e ao tráfico de escravos; à liberdade e se-
gurança pessoal; à livre circulação; à igualdade perante 
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1. FGV - Esc Pol (PC AM)/PC AM/4ª Classe/2022
Assunto: Organização (Introdução à Administração)
Os administradores devem alcançar um bom balan-

ceamento no exercício das funções que desempenha; en-
tretanto, sabe-se que, em função da descentralização das 
atividades em níveis organizacionais, esse balanceamento 
dependerá do nível de atuação do administrador na estru-
tura organizacional.

Nesse sentido, espera-se que um administrador que 
atue no nível operacional desenvolva

(A) supervisão de primeira linha.
(B) determinação dos objetivos estratégicos.
(C) desenho da estrutura organizacional.
(D) definição das diretrizes corporativas.
(E) controles globais de desempenho.

2. FGV - Inv Pol (PC AM)/PC AM/4ª Classe/2022
Assunto: Organização (Introdução à Administração)
Um gerente foi contratado para modificar o processo 

produtivo para produção em massa, alterando os proces-
sos de fabricação, as atividades e a alocação das equipes 
em novos turnos.

A ação descrita envolve a atuação na função adminis-
trativa de

(A) planejamento.
(B) organização.
(C) monitoramento.
(D) direção.
(E) controle.

3. FGV - Esc Pol (PC AM)/PC AM/4ª Classe/2022
Assunto: Organização (Introdução à Administração)
Um adolescente conseguiu um trabalho como jovem 

aprendiz em uma secretaria municipal. Antes de iniciar 
seu trabalho, ele precisa entender o que significa “um gru-
po estruturado de pessoas, com propósitos comuns, que 
se juntam para alcançar objetivos compartilhados”.

O significado a ser compreendido é o de
(A) coordenação.
(B) eficiência.
(C) organização.
(D) processo.
(E) recurso.

4. VUNESP - Escr (PC B(A)/PC BA/2018
Assunto: Organização (Introdução à Administração)
A gestão, direção e o planejamento das atividades das 

organizações
(A) são exclusivas da Administração de Empresas.
(B) são exclusivas do Chefe do Poder Executivo e ex-
pressão da sua função política.
(C) são exercidas pela Administração Pública e expres-
sam a função administrativa.
(D) públicas são exercidas pela sociedade de forma in-
direta, por meio de seus representantes eleitos pelo 
voto direto e aberto.
(E) públicas são exercidas pela sociedade de forma in-
direta, por meio do orçamento participativo.

5. VUNESP - Inv (PC B(A)/PC BA/2018
Assunto: Administração gerencial (Nova Gestão Públi-

ca ou modelo pós-burocrático)
Do ponto de vista da eficácia, para a nova gestão públi-

ca, os funcionários devem mudar a ênfase dos processos e 
procedimentos para

(A) a visão patrimonialista.
(B) a lógica de mercado.
(C) os meios.
(D) os resultados.
(E) a racionalidade burocrática.

6. VUNESP - Escr (PC B(A)/PC BA/2018
Assunto: Intenção estratégica ou desenvolvimento ins-

titucional
Olhar as pessoas na organização como parceiros, e não 

como recursos, é vê-las como
(A) sujeitos que necessitam ser administrados.
(B) possuidoras de habilidades técnicas.
(C) vinculadas à missão e à visão organizacional.
(D) sujeitos passivos da ação organizacional.
(E) seguidoras de regras e normas.

7. FGV - Ag Pol (RN)/PC RN/2021
Assunto: Indicadores de desempenho
Uma organização constatou que existe grande desper-

dício de recursos e pouca eficiência em seus processos in-
ternos. Assim, a direção decidiu aprimorar o controle no 
nível operacional com uso de indicadores.

Para tal, seria, entre outros, um indicador adequado.
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(A) alavancagem financeira;
(B) liquidez corrente;
(C) número total de empregados;
(D) participação no mercado;
(E) índice de retrabalho.

8. FGV - Inv Pol (PC AM)/PC AM/4ª Classe/2022
Assunto: Introdução ao Processo de Organização (De-

senho Organizacional, Centralização, Descentralização)
Uma organização de pequeno porte pretende desen-

volver um projeto especial e para tal irá constituir uma 
equipe multidisciplinar temporária, cujos integrantes, ori-
ginários de diferentes áreas da organização, poderão se 
dedicar simultaneamente a outros projetos.

Esse tipo de estrutura organizacional denomina-se
(A) conglomerado.
(B) funcional.
(C) joint venture.
(D) matricial.
(E) multidivisional.

9. FGV - Inv Pol (PC AM)/PC AM/4ª Classe/2022
Assunto: Introdução ao Processo de Organização (De-

senho Organizacional, Centralização, Descentralização)
O dono de uma lanchonete pretende expandir seus 

negócios e para tal contratou um gerente geral para a nova 
unidade a ser aberta em um bairro próximo. Na nova uni-
dade, a esse gerente geral serão repassadas as responsa-
bilidades por organizar e supervisionar a equipe, controlar 
os estoques e realizar o fechamento diário do caixa.

Ao contratar o gerente geral para a nova unidade, o 
dono da empresa está realizando

(A) benchmarking.
(B) brainstorming.
(C) delegação.
(D) dominação.
(E) kaizen.

10. FGV - Esc Pol (PC AM)/PC AM/4ª Classe/2022
Assunto: Introdução ao Processo de Organização (De-

senho Organizacional, Centralização, Descentralização)
Uma organização decidiu reorganizar seu organogra-

ma por tipos de atividades como gestão de pessoas, ges-
tão de materiais, finanças e marketing.

O critério de departamentalização adotado pela orga-
nização é por

(A) cliente.
(B) função.
(C) produto.
(D) projeto.
(E) território.

11. FGV - Ag Pol (RN)/PC RN/2021
Assunto: Introdução ao Processo de Organização (De-

senho Organizacional, Centralização, Descentralização)
Um órgão público decidiu rever sua estrutura organi-

zacional, como forma de dar suporte a novas orientações 
relativas a sua missão institucional. Um grupo foi designa-
do para desenhar a nova estrutura.

Nesse processo de definição da estrutura organizacio-
nal, será preciso tomar decisões acerca de elementos bá-
sicos, tais como.

(A) metas de desempenho para as áreas;
(B) amplitude de controle;
(C) desenho do sistema de controle;
(D) portfólio de produtos e serviços;
(E) indicadores de desempenho das áreas.

12. VUNESP - Inv (PC B(A)/PC BA/2018
Assunto: Introdução ao Processo de Organização (De-

senho Organizacional, Centralização, Descentralização)
Nas estruturas organizacionais que reproduzem a for-

ma de uma pirâmide, qual é a maneira pela qual o traba-
lho se manifesta?

(A) Dividido em funções bem definidas e segundo as 
especialidades.
(B) De forma divisionalizada, com foco na estratégia.
(C) Com formato de unidades autônomas e autogeren-
ciamento.
(D) Em um desenho matricial cujo foco é o produto.
(E) Por meio de conexões verticais, horizontais e dia-
gonais.

13. VUNESP - Escr (PC B(A)/PC BA/2018
Assunto: Cultura Organizacional
Os hábitos e as crenças de uma organização, que fo-

ram estabelecidos por meio de normas, valores, atitudes e 
expectativas, constituem o que se denomina  

Organizacional.
 
Assinale a alternativa que completa corretamente a 

lacuna do texto.
(A) Diretriz
(B) Clima
(C) Prática
(D) Estrutura
(E) Cultura
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1. FGV - Inv Pol (PC AM)/PC AM/4ª Classe/2022
Assunto: Princípios expressos, explícitos ou constitu-

cionais
Marta é a nova Delegada de Polícia Civil que acaba de 

assumir a titularidade da Xª DP. Marta está realizando cor-
reições internas e editando ordens de serviço, buscando 
prestar um serviço público à população com mais qualida-
de, menos gastos, mais presteza e, acima de tudo, visando 
a um bom desempenho funcional de todos os policiais lo-
tados na delegacia, para beneficiar a coletividade.

As providências adotadas por Marta se encaixam no 
princípio expresso da administração pública da

(A) eficácia.
(B) celeridade.
(C) produtividade.
(D) impessoalidade.
(E) eficiência.

2. FGV - Insp Pol (PC RJ)/PC RJ/2022
Assunto: Princípios expressos, explícitos ou constitu-

cionais
A Corte Interamericana de Direitos Humanos conde-

nou o Estado brasileiro no chamado Caso Nova Brasília. 
Entre as medidas determinadas pela Corte IDH, consta o 
ponto resolutivo de número 18 da sentença, que estabe-
lece que o Estado deverá implementar, em prazo razoável, 
um programa ou curso permanente e obrigatório sobre 
atendimento a mulheres vítimas de estupro, destinado a 
todos os níveis hierárquicos das Polícias Civil e Militar do 
Rio de Janeiro e a funcionários de atendimento de saúde. 
A citada determinação vai ao encontro do princípio ex-
presso da administração pública que espera o melhor de-
sempenho possível do agente público em suas atribuições, 
para lograr melhores resultados. Trata-se do princípio da.

(A) impessoalidade, segundo o qual as pessoas vul-
neráveis devem receber tratamento compatível com 
suas necessidades, a fim de que seja alcançado o in-
teresse público;
(B) autotutela, que determina que a Administração Pú-
blica deve qualificar e capacitar constantemente seus 
servidores públicos, valendo-se das escolas internas 
de cada instituição, como a Academia de Polícia Civil 
(Acadepol);

(C) continuidade dos serviços públicos, segundo o qual 
as atividades executadas pelos agentes públicos não 
devem ser interrompidas e devem ser desempenha-
das com presteza e qualidade;
(D) razoabilidade, que se relaciona com a proporcio-
nalidade, de maneira que os agentes públicos devem 
ser qualificados para atender à demanda social com 
capacitação específica para oitiva qualificada e espe-
cializada dos grupos de vítimas mais vulneráveis;
(E) eficiência, que se relaciona com o comando consti-
tucional que prevê que a lei disciplinará as formas de 
participação do usuário na administração pública dire-
ta e indireta, regulando especialmente as reclamações 
relativas à prestação dos serviços públicos em geral.

3. FGV - Esc Pol (PC AM)/PC AM/4ª Classe/2022
Assunto: Princípios expressos, explícitos ou constitu-

cionais
João, Escrivão de Polícia do Estado Alfa, com intuito de 

dar publicidade aos atos e serviços da delegacia de polícia 
onde está lotado, propôs ao Delegado Titular a elaboração 
de folhetos, custeados pelo Estado, a serem distribuídos 
no bairro, com o nome e a foto de cada policial que traba-
lha na delegacia, descrevendo suas funções e com elogios 
por suas atuações funcionais.

Em resposta, o delegado titular informou corretamen-
te que a iniciativa

(A) encontra respaldo na Constituição da República, 
que exige que campanhas desse tipo tenham caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, mas 
não pode ser usado dinheiro público.
(B) encontra respaldo na Constituição da República, 
que exige que campanhas desse tipo tenham caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, e pode 
ser usado dinheiro privado ou público.
(C) encontra respaldo na Constituição da República, 
eis que compatível com os princípios da publicidade e 
transparência, desde que os policiais estejam devida-
mente identificados com nome e matrícula.
(D) não encontra respaldo na Constituição da Repúbli-
ca, que exige que campanhas desse tipo tenham cará-
ter educativo, informativo ou de orientação social, de-
las não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos.
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(E) não encontra respaldo na Constituição da Repúbli-
ca, haja vista que a campanha, apesar de atender ao 
princípio da publicidade, não tem caráter ou de orien-
tação social, e é irrelevante a inclusão de nomes, sím-
bolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos.

4. VUNESP - Inv Pol (PC SP)/PC SP/2018
Assunto: Princípios expressos, explícitos ou constitu-

cionais
Lei estadual que vede a realização de processo seletivo 

para o recrutamento de estagiários pelos órgãos e pelas 
entidades do poder público estadual fere o princípio da

(A) eficiência.
(B) legalidade.
(C) impessoalidade.
(D) segurança jurídica.
(E) continuidade do serviço público.

5. FUMARC - Inv Pol (PC MG)/PC MG/2021
Assunto: Princípios implícitos, reconhecidos e infra-

constitucionais
“Os princípios devem ser encarados como normas ge-

rais coercitivas que orientam a atuação do indivíduo, de-
finindo valores a serem observados nas condutas por ele 
praticadas. De fato, os princípios encerram ideias centrais 
de um sistema e dão sentido lógico e harmônico às demais 
normas que regulamentam o Direito Admi nistrativo, pos-
sibilitando sua melhor organização. Por seu turno, os prin-
cípios de Direito Administrativo definem a organização e a 
forma de atuar do ente estatal, estabelecendo o sentido 
geral de sua atuação.”

(Matheus Carvalho in Manual de Direito Administra-
tivo).

Em relação ao tema “Princípios da administração pú-
blica”, é INCORRETO afirmar.

(A) A atuação estatal pode ser, expressa ou implicita-
mente, prevista em lei, di ante da possibilidade de edi-
ção de atos administrativos discricionários nos quais o 
administrador poderá, mediante interpretação basea-
da no princípio da razoabilidade, definir a possibilida-
de de atuação, inferido de uma dispo sição normativa.
(B) O Princípio da Indisponibilidade do Interesse Pú-
blico define os limites da atuação administrativa e de-
corre do fato de que a impossibilidade de abrir mão do 
interesse público deve estabelecer ao administrador 
os seus crité rios de conduta.
(C) Pelo princípio da intranscendência, a nomeação de 
particular para assunção de cargos de natureza política 
ou a nomeação de parentes para o exercício de função 
pública é considerada ofensa direta à impessoalidade 
da atuação estatal.

(D) São princípios constitucionais expressos. Legalida-
de, Impessoalidade, Mo  ralidade, Publicidade e Efici-
ência.

6. VUNESP - Inv (PC B(A)/PC BA/2018
Assunto: Princípios implícitos, reconhecidos e infra-

constitucionais
Se um determinado agente público se vale de uma 

competência que lhe é legalmente atribuída para praticar 
um ato válido, mas que possui o único e exclusivo objetivo 
de prejudicar um desafeto, é correto afirmar que tal con-
duta feriu o princípio da

(A) finalidade, que impõe aos agentes da Administra-
ção o dever de manejar suas competências obedecen-
do rigorosamente à finalidade de cada qual.
(B) supremacia do interesse público sobre o interes-
se privado, que é princípio geral de direito inerente a 
qualquer sociedade.
(C) razoabilidade, pelo qual o Administrador, na atua-
ção discricionária, terá de obedecer a critérios aceitá-
veis do ponto de vista racional, com o senso normal.
(D) proporcionalidade, já que a Administração não 
deve tomar medidas supérfluas, excessivas e que pas-
sem do estritamente necessário à satisfação do inte-
resse público.
(E) motivação, porque a Administração deve, no mí-
nimo, esclarecer aos cidadãos aos razões pelas quais 
foram tomadas as decisões.

7. VUNESP - Inv (PC B(A)/PC BA/2018
Assunto: Princípios implícitos, reconhecidos e infra-

constitucionais
Um Estado que tributasse desmesuradamente os ad-

ministrados enriqueceria o Erário, com maior volume de 
recursos, o que, por outro lado, tornaria a sociedade mais 
pobre. Tal conduta de exação excessiva viola o princípio 
pelo qual deve prevalecer

(A) o interesse público secundário.
(B) o interesse público primário.
(C) a supremacia do interesse público.
(D) o interesse público como direito subjetivo.
(E) o direito subjetivo individual.

8. FGV - Inv Pol (PC RJ)/PC RJ/2022
Assunto: Elementos, requisitos e pressupostos (atos 

administrativos)
Em matéria de ato administrativo, competência admi-

nistrativa pode ser definida como a atribuição normativa 
da legitimação para a prática de um ato administrativo.

De acordo com a doutrina de Direito Administrativo, 
são características da competência administrativa.

(A) imprescritível, improrrogável e irrenunciável;
(B) indelegável, irrenunciável e prorrogável;
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1. CEBRASPE (CESP(E) - Ag PJ (PC S(E)/PC SE/2021
Assunto: Conflitos de Leis Penais no Tempo
Acerca da aplicação da lei penal, julgue o item que se 

seguem.
Na sucessão de leis penais no tempo, é aplicável aque-

la mais favorável ao réu, seja ela contemporânea ao crime, 
seja aquela em vigor na data da prolação da sentença.

(   )Certo
(   )Errado

2. CEBRASPE (CESP(E) - Ag Pol (PC DF)/PC DF/2021
Assunto: Conflitos de Leis Penais no Tempo
No que diz respeito à aplicação do Direito Penal, julgue 

o item a seguir.
Ocorre abolitio criminis quando o tipo penal é revoga-

do por outra norma, e a norma revogadora desloca o cará-
ter criminoso do fato para outro tipo penal recém-criado.

(   )Certo
(   )Errado

3. CEBRASPE (CESP(E) - Ag Pol (PC DF)/PC DF/2021
Assunto: Conflitos de Leis Penais no Tempo
No que diz respeito à aplicação do Direito Penal, julgue 

o item a seguir.
Quando a lei penal tiver validade para determinado 

período de tempo, o fato praticado durante esse período 
continuará a ser punível mesmo após o término de vigên-
cia da lei.

(   )Certo
(   )Errado

4. FGV - Inv Pol (PC RJ)/PC RJ/2022
Assunto: Tempo do Crime
Insatisfeito com uma disputa acirrada num jogo de fu-

tebol, Ares, que contava com 17 anos e 11 meses de vida, 
aguarda a saída de Príapo de um curso preparatório, efe-
tuando cinco disparos com revólver adquirido com aquela 
finalidade. Tendo alvejado seu alvo e sem munição extra, 
Ares deixa o local, tomando rumo ignorado. Príapo é so-
corrido por transeuntes e levado ao hospital, onde per-
manece internado por dois meses, quando, então, vem a 
óbito, em razão exclusiva dos ferimentos sofridos.

De acordo com o Código Penal, Ares deverá.
(A) responder pelo crime, em razão da teoria do re-
sultado;
(B) responder pelo crime, em razão da teoria mista;
(C) responder pelo crime, em razão da teoria da ação;
(D) não responder por crime, em razão da teoria da 
ubiquidade;
(E) não responder por crime, em razão da teoria da 
atividade.

5. FGV - Inv Pol (PC RJ)/PC RJ/2022
Assunto: Tempo do Crime
Insatisfeito com uma disputa acirrada num jogo de fu-

tebol, Ares, que contava com 17 anos e 11 meses de vida, 
aguarda a saída de Príapo de um curso preparatório, se-
questrando seu desafeto, mantendo-o em cárcere privado 
por dois meses, quando o cativeiro é descoberto pela polí-
cia e a vítima é resgatada.

De acordo com o Código Penal, Ares deverá.
(A) responder pelo crime, em razão da teoria do resul-

tado;
(B) responder pelo crime, em razão da teoria mista;
(C) responder pelo crime, em razão da teoria da ação;
(D) não responder por crime, em razão da teoria da 

ubiquidade;
(E) não responder por crime, em razão da teoria da 

atividade.

6. CEBRASPE (CESP(E) - Ag Pol (PC DF)/PC DF/2021
Assunto: Da Contagem dos Prazos
No que diz respeito à aplicação do Direito Penal, julgue 

o item a seguir.
O dia da prisão do indiciado não é computado para o 

cálculo da pena, uma vez que as frações de dia devem ser 
desprezadas.

(   )Certo
(   )Errado
7. FGV - Inv Pol (PC RJ)/PC RJ/2022
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Assunto: Conflito Aparente de Normas Penais
Nos crimes de ação múltipla ou conteúdo variado, a 

prática, pelo agente, de mais de um núcleo da mesma nor-
ma penal incriminadora no mesmo contexto fático implica 
crime único em razão do princípio da.

(A) especialidade;
(B) subsidiariedade;
(C) consunção;
(D) absorção;
(E) alternatividade.

8. CEBRASPE (CESP(E) - Esc Pol (PC DF)/PC DF/2021
Assunto: Lugar do Crime
Jamil telefonou para Lurdes simulando o sequestro da 

neta dela. Ambos localizavam-se em Brasília – DF. Ludibria-
da, Lurdes enviou dinheiro à conta de Jorge, nascido e re-
sidente no Paraguai e comparsa de Jamil. Jorge foi conde-
nado e cumpriu pena no estrangeiro pelos fatos narrados.

No que se refere a essa situação hipotética, julgue o 
item que se segue.

É correto afirmar que o crime relatado na situação em 
tela foi praticado tanto no Brasil quanto no Paraguai.

(   )Certo
(   )Errado

9. FGV - Inv Pol (PC RJ)/PC RJ/2022
Assunto: Princípio da Territorialidade
Dionísio, durante a realização do carnaval de rua no 

Rio de Janeiro, é flagrado subtraindo um aparelho celular 
de pessoa embriagada. Ao ser submetido à revista, são en-
contrados seis outros aparelhos de telefonia móvel. Con-
duzido à Delegacia de Polícia, se identifica como agente 
consular grego, informação que é verificada e confirmada.

Diante desse quadro, em termos de responsabilidade 
penal, Dionísio.

(A) não responderá por crime, por ter imunidade di-
plomática;

(B) responderá de acordo com a lei penal brasileira;
(C) não responderá por crime, por ter imunidade total;
(D) responderá de acordo com a lei penal grega;
(E) não responderá por crime, por ter imunidade fun-

cional.

10. CEBRASPE (CESP(E) - Ag Pol (PC DF)/PC DF/2021
Assunto: Princípio da Territorialidade
No que diz respeito à aplicação do Direito Penal, julgue 

o item a seguir.
A competência para julgar crimes ocorridos dentro de 

embaixadas estrangeiras situadas em Brasília é, em princí-
pio, da justiça brasileira.

(   )Certo
(   )Errado

11. CEBRASPE (CESP(E) - Ag PJ (PC S(E)/PC SE/2021
Assunto: Princípio da Extraterritorialidade
Acerca da aplicação da lei penal, julgue o item que se 

seguem.
Considere que um cidadão nascido no Chile tenha co-

metido um crime de estupro naquele país, após a obten-
ção de sua naturalização secundária como brasileiro, com 
todos os efeitos legais a ela inerentes. Nesse caso, é pos-
sível a aplicação da lei penal brasileira, sendo condição de 
procedibilidade para o início da ação penal a entrada do 
agente em território nacional.

(   )Certo
(   )Errado

12. CEBRASPE (CESP(E) - Esc Pol (PC DF)/PC DF/2021
Assunto: Pena Cumprida no Estrangeiro
Jamil telefonou para Lurdes simulando o sequestro da 

neta dela. Ambos localizavam-se em Brasília – DF. Ludibria-
da, Lurdes enviou dinheiro à conta de Jorge, nascido e re-
sidente no Paraguai e comparsa de Jamil. Jorge foi conde-
nado e cumpriu pena no estrangeiro pelos fatos narrados.

No que se refere a essa situação hipotética, julgue o 
item que se segue.

Jorge não poderá ser preso no Brasil pelos mesmos fa-
tos.

(   )Certo
(   )Errado

13. CEBRASPE (CESP(E) - Ag Inv (PC P(B)/PC PB/2022
Assunto: Ação e Omissão
Considera-se crime omissivo próprio
(A) a corrupção passiva.
(B) a violação de sigilo funcional.
(C) o emprego irregular de verbas ou rendas públicas.
(D) a condescendência criminosa.
(E) a concussão.

14. CEBRASPE (CESP(E) - Esc Pol (PC P(B)/PC PB/2022
Assunto: Ação e Omissão
Lucas, com 15 anos de idade, conheceu Lívia, com 13 

anos de idade, na escola onde estudavam. Com o tempo, 
ambos se apaixonaram e começaram a namorar. Após te-
rem a primeira relação sexual, Lívia comunicou o fato aos 
seus pais, os quais, por gostarem de Lucas, convidaram-no 
a morar junto com Lívia, na casa da família. Lucas, ainda 
com 15 anos de idade, aceitou prontamente o convite e 
imediatamente passou a conviver com Lívia, que ainda ti-
nha 13 anos de idade, como marido e mulher, na casa dos 
pais dela, mantendo, continuamente, relação sexual con-
sentida por Lívia e com a ciência dos pais desta.

Considerando essa situação hipotética e o conceito tri-
partite de crime, assinale a opção correta.
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1. FGV - Insp Pol (PC RJ)/PC RJ/2022
Assunto. Processo Penal, seus Sistemas e Princípios

Policiais militares estavam em patrulhamento de ro-
tina, quando avistaram indivíduos que fugiram ao ver a 
viatura policial, um dos quais entrou em sua residência. 
Sem que houvesse denúncia anônima e sem autorização 
judicial, a guarnição policial ingressou na residência, mo-
mento em que se logrou apreender entorpecentes. Apre-
sentando a ocorrência na unidade de Polícia Judiciária, a 
guarnição policial fez constar que um vizinho teria autori-
zado o ingresso na residência.

Diante desse cenário, é correto afirmar que a prisão é.
(A) ilegal, diante da ausência de prévia autorização ju-
dicial para busca na residência;
(B) legal, por haver flagrante de crime permanente, o 
que dispensa a prévia autorização judicial;
(C) legal, diante do consentimento válido do vizinho 
para ingresso na residência;
(D) legal, diante da configuração de justa causa para a 
ação policial;
(E) ilegal, pois a busca e apreensão não poderia ser 
executada pela Polícia Militar.

2. CEBRASPE (CESP(E) - Ag Pol (PC AL)/PC AL/2021
Assunto. Processo Penal, seus Sistemas e Princípios

No que se refere aos princípios constitucionais do pro-
cesso penal, julgue o item a seguir.

Ação penal iniciada por denúncia que não contenha 
a exposição do fato criminoso, com todas as suas circuns-
tâncias, fere o princípio da ampla defesa.

(   )Certo
(   )Errado

3. CEBRASPE (CESP(E) - Esc Pol (PC DF)/PC DF/2021
Assunto. Processo Penal, seus Sistemas e Princípios

Considerando as disposições constitucionais aplicáveis 
ao direito processual penal, julgue o próximo item.

Segundo a Constituição Federal de 1988, o preso tem 
o direito de conhecer a identificação dos responsáveis 
pelo interrogatório policial.

(   )Certo
(   )Errado

4. CEBRASPE (CESP(E) - Ag Pol (PC AL)/PC AL/2021
Assunto. Processo Penal, seus Sistemas e Princípios

No que se refere aos princípios constitucionais do pro-
cesso penal, julgue o item a seguir.

O investigado que se atribui falsa identidade perante a 
autoridade policial age de forma legítima, face ao princípio 
constitucional da autodefesa.

(   )Certo
(   )Errado

5. CEBRASPE (CESP(E) - Esc Pol (PC M(A)/PC MA/2018
Assunto. Processo Penal, seus Sistemas e Princípios

A disposição constitucional que assegura ao preso o 
direito ao silêncio consubstancia o princípio da

(A) inexigibilidade de autoincriminação.
(B) verdade real.
(C) indisponibilidade.
(D) oralidade.
(E) cooperação processual.

6. VUNESP - Inv (PC B(A)/PC BA/2018
Assunto. Processo Penal, seus Sistemas e Princípios

A respeito do princípio constitucional do juiz natural, é 
correto afirmar que, na fase investigatória,

(A) ele é representado pelo delegado de polícia, que 
atua na presidência do inquérito policial e concretiza 
as medidas legais.
(B) não há, uma vez que para sua existência é impres-
cindível que haja o contraditório formal e a ampla de-
fesa.
(C) não existe, pois nesta fase a autoridade judiciária 
exerce tão somente atividade correcional e nunca ju-
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risdicional propriamente dita.
(D) poderá haver tão somente na hipótese de decre-
tação de medidas que cerceiem a liberdade do inves-
tigado.
(E) ele é representado pelo juiz de direito que concede 
prazos, autoriza diligências e determina medidas res-
tritivas.

7. CEBRASPE (CESP(E) - Ag Pol (PC DF)/PC DF/2021
Assunto. Lei processual penal no tempo, no espaço e 

em relação às pessoas

Acerca da aplicação das normas processuais penais, 
julgue o item a seguir.

Uma norma processual penal só terá aplicabilidade aos 
crimes que forem praticados após sua entrada em vigor.

(   )Certo
(   )Errado

8. CEBRASPE (CESP(E) - Esc Pol (PC AL)/PC AL/2021
Assunto. Lei processual penal no tempo, no espaço e 

em relação às pessoas

Em relação ao processo penal e ao disposto na Lei n.º 
9.099/1995, julgue os itens subsequentes.

Lei nova mais benéfica, quando modifica procedimen-
tos no processo penal, retroage e impõe a renovação dos 
atos já praticados.

(   )Certo
(   )Errado

9. CEBRASPE (CESP(E) - Esc Pol (PC M(A)/PC MA/2018
Assunto. Lei processual penal no tempo, no espaço e 

em relação às pessoas

Em relação à aplicação da lei processual penal, é cor-
reto afirmar que a lei

(A) nova será aplicada sem prejuízo da validade dos 
atos realizados sob a vigência da lei anterior.
(B) processual penal não admitirá aplicação analógica.
(C) processual penal não se sujeitará a tratados, con-
venções ou regras de direito internacional.
(D) nova e mais gravosa ao réu terá aplicação imediata 
somente para os novos processos que se tiverem ini-
ciado depois de sua promulgação.
(E) nova será aplicada aos fatos pretéritos que eram 
regulados pela lei revogada.

10. VUNESP - Inv (PC B(A)/PC BA/2018
Assunto. Lei processual penal no tempo, no espaço e 

em relação às pessoas

Em havendo conflito entre o Código de Processo Penal 
e uma lei especial que contenha normas processuais, a so-
lução será a

(A) aplicação da norma que for mais recente, indepen-
dentemente de eventual benefício ao réu.
(B) aplicação da lei especial e, quando omissa, subsi-
diariamente do Código de Processo Penal.
(C) aplicação do que for mais favorável ao acusado, in-
dependentemente da data de promulgação.
(D) conjugação de ambos os diplomas, aplicando-se as 
normas que forem mais benéficas ao acusado.
(E) prevalecência da regra geral do Código de Processo 
Penal, em virtude da proibição constitucional dos juí-
zos de exceção.

11. CEBRASPE (CESP(E) - Esc Pol (PC P(B)/PC PB/2022
Assunto. Inquérito Policial (arts. 4º a 23 do CPP)

Ainda acerca do inquérito policial, assinale a opção 
correta com base nas disposições do Código de Processo 
Penal e na jurisprudência dos tribunais superiores.

(A) O encerramento da investigação pressupõe a oitiva 
de todas as pessoas capazes de esclarecer o fato, mo-
tivo pelo qual é inadequada a indicação, no relatório 
final, daquelas que não foram ouvidas e dos meios de 
localizá-las.
(B) O prazo para conclusão do inquérito é de 10 dias no 
caso de prisão preventiva, contados a partir da decisão 
que autorizou a segregação cautelar.
(C) Em se tratando de investigado solto, o prazo para 
a conclusão do inquérito é impróprio e pode ser pror-
rogado, a pedido da autoridade policial, por sucessivas 
vezes, desde que não haja prolongamento exagerado 
e injustificável da investigação.
(D) O prazo para a conclusão do inquérito relativo a 
investigado que esteja preso é peremptório, e seu des-
cumprimento gera o trancamento da investigação.
(E) O prazo para a conclusão do inquérito em que te-
nha havido prisão em flagrante começa a contar da re-
alização da audiência de custódia.

12. FGV - Inv Pol (PC AM)/PC AM/4ª Classe/2022
Assunto. Inquérito Policial (arts. 4º a 23 do CPP)

A autoridade policial determinou a instauração de in-
quérito, após receber a notícia da suposta prática do crime 
de furto mediante fraude eletrônica, definido no Art. 155,

§ 4º-B, do Código Penal, com a redação dada pela Lei 
14.155 de 2021. O delito em questão é de ação penal pú-
blica incondicionada.
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1. FGV - Inv Pol (PC AM)/PC AM/4ª Classe/2022
Assunto: Da Execução das Penas em Espécie (arts. 105 

a 170 da Lei nº 7.210/1984)

A Lei nº 7.210/84, Lei de Execução Penal, passou por 
significativas alterações em decorrência do advento da Lei 
nº 13.964/2019 (Pacote Anticrim(E). Um dos temas alte-
rados foi a progressão de regimes, prevista no Art. 112 da 
Lei.

Em relação à nova sistemática da progressão de re-
gimes, especificamente quanto à quantidade de pena a 
cumprir, é incorreto afirmar que

(A) o réu primário autor de crime não hediondo e co-
metido sem violência à pessoa ou grave ameaça, po-
derá progredir de regime após o cumprimento de 16% 
da pena no regime anterior.
(B) o réu reincidente em crime cometido sem violên-
cia à pessoa ou grave ameaça e não hediondo, poderá 
progredir de regime após o cumprimento de 20% da 
pena no regime anterior.
(C) o réu condenado por exercer o comando, individu-
al ou coletivo, de organização criminosa estruturada 
para a prática de crime hediondo ou equiparado pode-
rá progredir de regime após o cumprimento de 60% da 
pena no regime anterior.
(D) o réu reincidente em crime hediondo com resulta-
do morte poderá progredir de regime após o cumpri-
mento de 70% da pena no regime anterior.
(E) o réu primário, condenado por crime hediondo sem 
resultado morte, poderá progredir de regime após o 
cumprimento de 40% da pena no regime anterior.

2. CEBRASPE (CESP(E) - Ag Inv (PC P(B)/PC PB/2022
Assunto: Lei nº 7.716/1989 - Crimes de Preconceito de 

Raça ou Cor

Assinale a opção correta com base no disposto na Lei 
n.º 7.716/1989.

(A) O crime descrito no art. 20 dessa lei independe de 
elemento subjetivo especial (especial fim de agir) con-
sistente na finalidade de menosprezar ou discriminar 
a vítima.
(B) É constitucional a proibição à celebração de con-
trato de sociedade empresária com a administração 
pública, com base na condenação de diretor, gerente 
ou empregado por crime de racismo.
(C) O crime de racismo é inafiançável e insuscetível de 
graça ou anistia.
(D) No caso de o crime descrito no art. 20 ser praticado 
por intermédio de meios de comunicação social, o juiz, 
ouvido o Ministério Público, pode determinar de ofício 
a interdição das respectivas mensagens ou páginas de 
informação na rede mundial de computadores.
(E) Em caso de condenação de servidor público por cri-
me de racismo, é efeito automático da condenação a 
perda do cargo ou da função pública.

3. VUNESP - Esc Pol (PC SP)/PC SP/2022
Assunto: Lei nº 8.072/1990 - Crimes Hediondos

A respeito da Lei dos Crimes Hediondos, assinale a al-
ternativa correta.

(A) Os crimes considerados hediondos são insuscetí-
veis de graça, anistia, fiança e liberdade provisória.
(B) O roubo circunstanciado pelo emprego de arma 
branca é considerado crime hediondo.
(C) O homicídio, previsto no “caput” do art. 121 do 
Código Penal, se praticado em atividade típica de gru-
po de extermínio, ainda que cometido por um único 
agente, é considerado crime hediondo.
(D) São considerados hediondos apenas os crimes con-
sumados, excluídos os tentados.
(E) O crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo 
de uso permitido e de uso proibido é equiparado a he-
diondo.
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4. CEBRASPE (CESP(E) - Ag Inv (PC P(B)/PC PB/2022
Assunto: Lei nº 8.072/1990 - Crimes Hediondos

A respeito dos crimes hediondos e dos crimes a eles 
equiparados, assinale a opção correta.

(A) O recrudescimento da resposta penal aos crimes 
hediondos e aos a eles equiparados decorre de man-
dado de criminalização que pode ser classificado como 
norma constitucional de eficácia contida.
(B) Embora o ordenamento jurídico brasileiro tenha 
adotado o sistema legal de definição dos crimes he-
diondos, a Lei n.º 13.964/2019 inseriu na legislação pá-
tria a chamada cláusula salvatória, em atenção à crítica 
doutrinária à redação original da Lei n.º 8.072/1990.
(C) Os crimes hediondos têm como elemento comum 
o emprego de violência ou grave ameaça à pessoa, o 
qual não está previsto, contudo, para os crimes equi-
parados aos hediondos.
(D) Consideram-se hediondos os crimes de genocídio, 
associação para o genocídio e incitação ao genocídio.
(E) Os crimes tipificados no Código Penal Militar com 
equivalente na legislação penal comum (crimes mili-
tares impróprios) estão incluídos no rol de crimes he-
diondos.

5. FGV - Esc Pol (PC AM)/PC AM/4ª Classe/2022
Assunto: Lei nº 8.072/1990 - Crimes Hediondos

A Lei dos Crimes Hediondos (8072/90) contempla tra-
tamento mais rigoroso a diversos crimes nela previstos, 
tanto no seu artigo 1º, que prevê os crimes hediondos pro-
priamente ditos, quanto no seu artigo 2º, que contempla 
os chamados crimes hediondos por equiparação. A carac-
terização de um crime como hediondo faz com que deter-
minados institutos sejam vedados.

Dentre as proibições legais não está
(A) fiança.
(B) liberdade provisória.
(C) graça.
(D) indulto.
(E) anistia.

6. FUMARC - Esc Pol (PC MG)/PC MG/2021
Assunto: Lei nº 8.072/1990 - Crimes Hediondos

A Lei 8.072/90, conhecida por “Lei dos Crimes Hedion-
dos”, tem fundamento cons titucional no art. 5, XLIII de 
nossa Constituição Federal e sofreu modificações em ra-
zão do “Pacote Anti-crime”, Lei 13.964/19, de autoria do 
então Ministro Sérgio Moro. O critério adotado no Brasil 
para se definir se um crime é hediondo ou não é o Critério 
Legal, através do qual será hediondo apenas aquele que o 

legislador o definir como tal, ou seja, a Lei 8.072/90 trata 
de “numerus clausulus” as condutas criminosas tidas por 
hediondas.

Diante disso, é CORRETO afirmar.
(A) O feminicídio (art. 121, § 2º, VI), o Tráfico de en-
torpecentes, o Terrorismo e a Tortura são exemplos de 
crimes hediondos.
(B) O roubo qualificado pelo emprego de explosivo ou 
de artefato análogo que cause perigo comum é um 
exemplo de crime hediondo.
(C) Os crimes hediondos, assim definidos pela Lei 
8.072/90, são insuscetíveis de anistia, graça e indulto, 
sendo permitida apenas a liberdade provisória me-
diante fiança.
(D) São exemplos de crimes hediondos o roubo cir-
cunstanciado pela restrição de liberdade da vítima, o 
estupro, o estupro de vulnerável e a epidemia com re-
sultado morte.

7. NC UFPR (FUNPAR) - Inv Pol (PC PR)/PC PR/2021
Assunto: Lei nº 8.072/1990 - Crimes Hediondos

Conforme o disposto na Lei nº 8.072/1990, assinale a 
alternativa que reúne apenas crimes considerados hedion-
dos.

(A) Epidemia com resultado morte, homicídio qualifi-
cado por motivo torpe e estupro.
(B) Homicídio culposo, estupro de vulnerável e furto 
qualificado pelo emprego de explosivo.
(C) Roubo qualificado pelo resultado morte, peculato 
e feminicídio.
(D) Homicídio praticado em atividade típica de grupo 
de extermínio, extorsão mediante sequestro e aborto.
(E) Favorecimento da prostituição ou de outra forma 
de exploração sexual de criança ou adolescente ou de 
vulnerável, infanticídio e genocídio.

8. FUMARC - Inv Pol (PC MG)/PC MG/2021
Assunto: Lei nº 8.072/1990 - Crimes Hediondos

A Lei 8.072/90, conhecida por “Lei dos Crimes Hedion-
dos”, tem fundamento cons titucional no art. 5, XLIII de 
nossa Constituição Federal e sofreu modificações em ra-
zão do “Pacote Anti-crime”, Lei 13.964/19, de autoria do 
então Ministro Sérgio Moro. O critério adotado no Brasil 
para se definir se um crime é hediondo ou não é o Critério 
Legal, através do qual será hediondo apenas aquele que o 
legislador o definir como tal, ou seja, a Lei 8.072/90 trata 
de “numerus clausulus” as condutas criminosas tidas por 
hediondas e, por isso, são mais severamente tratadas.
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1. FUMARC - Esc Pol (PC MG)/PC MG/2021
Assunto: Teorias Conflituais (Etiquetamento e Crítica 

ou Radical)
Muitos criminólogos defendem ser útil manter-se fir-

me, em linha de princípio, a distinção entre sociologia cri-
minal e sociologia jurídico-penal. Entretanto, Alessan dro 
Baratta sustenta que um ponto de encontro e de superpo-
sição logicamente necessário entre os referidos campos do 
conhecimento deriva do caráter proble mático que alguns 
conceitos adquiriram no âmbito do labeling approach.

Nesse sentido, analise as asserções a seguir.
I. A sociologia criminal estuda os comportamentos que 

representam uma re ação ante o comportamento desvian-
te, os fatores condicionantes e os efeitos desta reação, as-
sim como as implicações funcionais dessa reação com a es 
trutura social global. A sociologia jurídico-penal, ao con-
trário, estuda propria mente o comportamento desviante 
com relevância penal, a sua gênese, a sua função no inte-
rior da estrutura social dada.

NO ENTANTO,
II. Mesmo permanecendo firme o princípio de delimi-

tação, o campo da soci ologia criminal e o da sociologia pe-
nal se sobrepõem necessariamente, ao menos no que se 
refere aos aspectos da noção, da constituição e da função 
do desvio, que podem ser colocados em conexão estreita 
com a função e os efeitos estigmatizantes da relação so-
cial, institucional e não institucional.

Está CORRETO o que se afirma em.
(A) I e II são proposições falsas.
(B) I e II são proposições verdadeiras e II é uma justifi-
cativa correta da I.
(C) I e II são proposições verdadeiras, mas II não é uma 
justificativa correta da I.
(D) I é uma proposição falsa e II é uma proposição ver-
dadeira.

2. FUMARC - Esc Pol (PC MG)/PC MG/2021
Assunto: Teorias Consensuais (Ecologia Criminal, Ano-

mia e Associação Diferencial)
Os estudos criminológicos voltam-se para a criminali-

dade dos poderosos, tratados como homens de negócios 
e profissionais, colocando em debate a forma como o sis-
tema de justiça criminal os tratava. O recurso paradigmá-
tico da referida vertente teórica contrapõe-se à relação de 
necessariedade entre delinquência/pobreza, abrindo-se 
caminho para o amadurecimento do direito penal econô-
mico.

O postulado teórico constante do trecho acima evi-
dencia a.

(A) Escola de Chicago.
(B) Teoria da anomia.
(C) Teoria da associação diferencial.
(D) Teoria da subcultura delinquente.

3. FUMARC - Esc Pol (PC MG)/PC MG/2021
Assunto: Teorias Conflituais (Etiquetamento e Crítica 

ou Radical)
As correntes do neorrealismo de esquerda, da teoria 

do direito penal mínimo e do pensamento abolicionista 
são desdobramentos da

(A) Criminologia crítica.
(B) Escola de Chicago.
(C) Teoria da anomia.
(D) Teoria da associação diferencial.

4. FUMARC - Esc Pol (PC MG)/PC MG/2021
Assunto: Temas Contemporâneos de Criminologia
Em sua obra “A síndrome da rainha vermelha. policia-

mento e segurança pública no século XXI”, Marcos Rolim 
justifica o título do livro realçando a passagem nar rada 
por Lewis Carroll na obra “As aventuras de Alice no país 
das maravilhas”, em que, sem saber exatamente o motivo, 
Alice e a Rainha Vermelha começaram a correr de mãos 
dadas em uma velocidade crescente. A todo momento, 
a Rainha ordenava que corressem mais rápido, mas Alice 
mal conseguia acompanhá-la. Até que, exaustas, param 
para descansar”. Nesse momento.

Alice olhou ao seu redor muito surpresa.
- Ora, eu diria que ficamos sob esta árvore o tempo 

todo! Tudo está exa  tamente como era!
- Claro que está, esperava outra coisa? - perguntou a 

Rainha.
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- Bem, na nossa terra, responde Alice, ainda arfando 
um pouco, geral mente você chegaria a algum outro lu-
gar... se corresse muito rápido por um longo tempo, como 
fizemos. 

- Que terra mais pachorrenta! - comentou a Rainha. 
Pois aqui, como vê, você tem que correr o mais que pode 
para continuar no mesmo lugar.

(ROLIM, Marcos. A síndrome da rainha vermelha. poli-
ciamento e segurança pública no século XXI. Rio de Janei-
ro. Jorge Zahar, 2006, p. 37).

Diante do contexto acima, e segundo a proposta de 
Marcos Rolim, analise as as  sertivas abaixo.

I. A passagem acima narrada entre Alice e a Rainha 
Vermelha descreve perfeitamente a situação produzida 
pelo modelo proativo de policiamento.

PORQUE
II. Os esforços policiais, mesmo quando desenvolvidos 

em sua intensidade máxima, costumam redundar em “lu-
gar nenhum”, e o cotidiano de uma in tervenção que se faz 
presente apenas e tão-somente quando o crime já ocorreu 
parece oferecer aos policiais uma sensação sempre reno-
vada de imobilidade e impotência.

Está CORRETO o que se afirma em.
(A) I e II são proposições verdadeiras e II é uma justifi-
cativa correta da I.
(B) I e II são proposições verdadeiras, mas II não é uma 
justificativa correta da I.
(C) I é uma proposição falsa e II é uma proposição ver-
dadeira.
(D) I é uma proposição verdadeira e II é uma proposi-
ção falsa.

5. FUMARC - Inv Pol (PC MG)/PC MG/2021
Assunto: Teorias Consensuais (Ecologia Criminal, Ano-

mia e Associação Diferencial)
Sobre a teoria estrutural funcionalista da anomia e da 

criminalidade, analise as assertivas abaixo.
I. As causas do desvio não devem ser pesquisadas nem 

em fatores bioan tropológicos e naturais (clima, raç(A), 
nem em uma situação patológica da estrutura social.

II. O desvio é um fenômeno normal de toda estrutura 
social.

III. Somente quando são ultrapassados determinados 
limites, o fenômeno do desvio é negativo para a existência 
e o desenvolvimento da estrutura so cial. São CORRETAS 
as assertivas.

(A) I e II, apenas.
(B) I e III, apenas.
(C) I, II e III.
(D) II e III, apenas.

6. FUMARC - Inv Pol (PC MG)/PC MG/2021
Assunto: Teorias Conflituais (Etiquetamento e Crítica 

ou Radical)
Analise o trecho abaixo.
“[...] o fundamento mais geral do ato desviado deve 

ser investigado junto às bases estruturais econômicas e so-
ciais que caracterizam a sociedade na qual vive o autor do 
delito. A proposta desta teoria para o processo criminali-
zador objetiva reduzir as desigualdades das classes sociais 
dominantes, como a criminalidade econô mica e política, 
práticas antissociais na área de segurança do trabalho, da 
saúde pública, do meio ambiente, da economia popular, 
do patrimônio coletivo estatal e contra o crime organiza-
do, com uma maximização da intervenção punitiva; de ou 
tro lado, há de se fazer uma minimização da intervenção 
punitiva para pequenos delitos, crimes patrimoniais (co-
metidos sem violência ou grave ameaça à pesso(A), delitos 
que envolvem questões morais e uso de entorpecentes.”

(SCHECAIRA, Sérgio Salomão. Criminologia, 4. ed. São 
Paulo. Revista dos Tribunais, 2012, p. 315)

O postulado teórico constante do trecho acima trata-
-se da.

(A) Criminologia crítica.
(B) Escola de Chicago.
(C) Teoria da anomia.
(D) Teoria da associação diferencial.

7. FUMARC - Inv Pol (PC MG)/PC MG/2021
Assunto: Controle da Criminalidade
De acordo com Marcos Rolim.
“[...] as polícias modernas não surgiram como resul-

tado de uma preocupação es pecial com a ocorrência de 
crimes. Tampouco foram a consequência de uma as pira-
ção disseminada socialmente. Entre os historiadores, a 
opinião mais comum é a de que o fator imediato respon-
sável pela formação das modernas forças de ‘po lícia’ foi 
a emergência de um sem-número de revoltas populares 
e desordens de rua na maior parte dos países europeus 
e a incapacidade dos governos para con tinuarem lidan-
do com elas através da convocação de tropas do exército. 
O recurso havia já se mostrado inadequado, não apenas 
pela sucessão de cenas violentas e de mortes que provo-
cava, mas, sobretudo – na sensibilidade dos governantes 
da época – porque não se conseguia ‘resolver’ o problema 
daquela forma. [...] O problema, entretanto, seria reposto 
logo adiante com novas manifestações e de sordens. Era 
preciso, então, uma estrutura ‘permanecente’ e profissio-
nal que ti vesse sempre nas ruas. Foi assim que nasceram 
as polícias modernas.”

(ROLIM, Marcos. A síndrome da rainha vermelha. poli-
ciamento e segurança pública no século XXI. Rio de Janei-
ro. Jorge Zahar, 2006, p. 25).
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1. VUNESP - Escr (PC B(A)/PC BA/2018
Assunto: Psicopatologia Médico-Legal
Imputabilidade é a condição de quem é capaz de re-

alizar um ato com pleno discernimento, sendo um fato 
subjetivo, psíquico e abstrato. Ao cometer um delito, o in-
divíduo transforma essa capacidade em um fato concreto, 
o que se denomina de imputação. Com relação ao aspecto 
médico-legal do tema, é correto afirmar que

(A) o surdo e o mudo congênitos ficam parcialmente 
limitados de perceber o mundo de relação, o que afeta 
a normalidade sensorial e os meios de reação de defe-
sa, e, por isso, são considerados inimputáveis.
(B) a cleptomania é definida pela falta de controle no 
ato de furtar que, em geral, tem como alvo objetos in-
significantes e de pouco valor. Todavia, a condição é 
caracterizada por uma falha na capacidade de contro-
lar sua impulsividade, o que justifica a sua inimputa-
bilidade.
(C) a esquizofrenia pode levar a uma variedade de de-
litos, exóticos e racionalmente incompreensíveis, que 
são considerados inimputáveis. Os mais graves são de-
correntes da forma catatônica, sobretudo na fase con-
trolada da doença.
(D) o Código Penal em vigor não exclui a responsabili-
dade por delito cometido sob o domínio da paixão ou 
da violenta emoção, quando há injusta provocação da 
vítima, mas dá caráter atenuante ao delito.
(E) os menores de 16 anos são penalmente inimputá-
veis, embora a inimputabilidade seja parcial para os 
menores de 18 anos, já que podem sofrer punições, 
como prestação de serviços à comunidade, liberdade 
assistida e internação em estabelecimento educacio-
nal por até 3 anos.

2. VUNESP - Escr (PC B(A)/PC BA/2018
Assunto: Tanatologia Médico-Legal
Assinale a alternativa que contém um achado suges-

tivo de fenômeno abiótico consecutivo ou mediato pós-
-morte, bem como a sua correta explicação.

(A) Contratura ou exagero do tônus muscular, causado 
pela falta de glicose e nutrientes, levando à progressi-
va acidificação intracelular e destruição mitocondrial.
(B) Diminuição e perda da tensão do globo ocular, que 
se mostra mole e depressível devido à transudação e 
à evaporação.
(C) Livores de hipóstase de tonalidade violácea encon-
tradas na parte de declive dos cadáveres, causados 
pela formação do hidrogênio sulfurado combinado 
com a hemoglobina.
(D)  Processo de lesão celular causado pelas próprias 
enzimas citoplasmáticas que levam à destruição do 
corpo humano logo após a morte, sem nenhuma in-
terferência bacteriana.
(E) Relaxamento muscular com dilatação pupilar, aber-
tura das pálpebras, relaxamento do esfíncter anal e 
presença de esperma no canal uretral.

3. VUNESP - Inv (PC B(A)/PC BA/2018
Assunto: Tanatologia Médico-Legal
Senhora de 73 anos de idade, viúva, com antecedentes 

de diabetes mellitus e doença arterial coronariana, mas 
sem acompanhamento médico há 5 anos, é encontrada 
morta na cama onde habitualmente dormia, quando a fi-
lha foi visitá-la. Após acionar a autoridade policial, logo a 
equipe pericial chega ao local de morte. Aparentemente, 
não houve alteração da cena. O cadáver estava em decú-
bito dorsal, sem sinais de injúrias externas, com livores de 
hipóstase fixos, rigidez cadavérica em todo o corpo e au-
sência de mancha verde abdominal. Considerando a tem-
peratura ambiente de aproximadamente 20 ºC e ausên-
cia de fatores internos e externos que possam influenciar 
a cronologia de fenômenos cadavéricos, constitui, com 
maior probabilidade, uma estimativa aproximada correta 
do tempo de morte (intervalo post mortem).

(A) 4 horas.
(B) 7 horas.
(C) 15 horas.
(D) 24 horas.
(E) 36 horas.
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4. VUNESP - Inv (PC B(A)/PC BA/2018
Assunto: Sexologia Médico-Legal
O conceito de estupro foi ampliado com as alterações 

da Lei nº 12.015, de 7 de agosto de 2009, tendo a seguinte 
redação. “Constranger alguém, mediante violência ou gra-
ve ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir 
que com ele se pratique outro ato libidinoso”. Com relação 
aos aspectos médico-legais de estupro, é correto afirmar.

(A) a conjunção carnal é caracterizada quando existe 
a introdução completa ou incompleta do pênis na ca-
vidade vaginal, ocorrendo ou não ejaculação, cópula 
vestibular ou vulvar e o coito oral ou anal.
(B) a anestesia, os estados hipnóticos (induzidos ou 
provocados), a embriaguez completa e a ação das dro-
gas alucinógenas são exemplos de violência efetiva 
psíquica.
(C) o estupro mediante violência presumida é chama-
do de “estupro de vulnerável”, em que são as vítimas 
menores de 12 anos e os portadores de enfermidade 
ou deficiência mental, sem o devido discernimento 
para a prática do ato.
(D) o atentado violento ao pudor é caracterizado 
quando há atos libidinosos, como a masturbação e os 
toques indevidos em órgãos sexuais, sem indícios de 
conjunção carnal.
(E)  a violência é presumida quando existe o concurso 
da força física ou o emprego de meios capazes de pri-
var ou perturbar o entendimento da vítima, impossibi-
litando- a de reagir ou defender-se.

5. FUMARC - Esc Pol (PC MG)/PC MG/2021
Assunto: Traumatologia. energia de ordem físico-quí-

mica (Asfixiologia Médico-legal)
De acordo com a classificação de Afrânio Peixoto, as 

asfixias podem ser definidas como puras, complexas e mis-
tas. É um exemplo de asfixia pura.

(A) a esganadura.
(B) a asfixia por monóxido de carbono.
(C) o enforcamento.
(D) o estrangulamento.

6. FUMARC - Esc Pol (PC MG)/PC MG/2021
Assunto: Tanatologia Médico-Legal
A cronotanatognose é utilizada para.
(A) determinar o tempo aproximado de morte da ví-
tima.
(B) determinar o tempo médio de duração da gesta-
ção.
(C) indicar a idade da vítima no momento da morte.
(D) indicar o tempo médio de vida da vítima.

7. FUMARC - Esc Pol (PC MG)/PC MG/2021
Assunto: Tanatologia Médico-Legal
É um exemplo de fenômeno cadavérico abiótico con-

secutivo.
(A) Putrefação.
(B) Relaxamento dos esfíncteres.
(C) Rigidez cadavérica.
(D) Saponificação.

8. FUMARC - Esc Pol (PC MG)/PC MG/2021
Assunto: Antropologia Médico-Legal (identificação)
O rompimento de barragem em Brumadinho, em 25 

de janeiro de 2019, foi o maior acidente de trabalho no 
Brasil em perda de vidas humanas e o segundo maior de-
sastre industrial do século. O desastre industrial, humani-
tário e ambiental cau sou a morte de 270 pessoas, incluin-
do oito desaparecidas, em números oficiais divulgados em 
6 de outubro de 2021, com a identificação de 262 vítimas. 
A identi ficação do sexo de um cadáver humano adulto 
encontrado esqueletizado pode ser realizada por meio do 
estudo de algumas estruturas.

Quais as principais estruturas ósseas que contribuem 
para essa identificação?

(A) Crânio, mandíbula, ossos do tórax, ossos da pelve.
(B) Fêmur, mandíbula, metatarsos, falanges.
(C) Vértebras, falanges, costelas, ossos da pelve.
(D) Vértebras, úmeros, metatarsos, ossos do tórax.

9. FUMARC - Esc Pol (PC MG)/PC MG/2021
Assunto: Traumatologia. energia de ordem física
Nas mortes por calor (queimaduras), o sinal de Mon-

talti corresponde à(às)
(A) coleção hemática no espaço extradural.
(B) flictenas simulando bolhas da putrefação.
(C) posição de boxer ou boxeador da vítima de carbo-
nização.
(D) presença de fuligem nas vias aéreas.

10. FUMARC - Inv Pol (PC MG)/PC MG/2021
Assunto: Traumatologia. energia de ordem mecânica e 

Balística Forense de efeitos (lesões)
A lesão caracteristicamente causada pelo projétil de 

arma de fogo é.
(A) contusa.
(B) perfurante.
(C) pérfuro-contusa.
(D) pérfuro-incisa.


